      REPARAÇÃO DE DANO POR MORTE

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da Comarca de ...

TÍCIO. Nacionalidade ..., profissão ..., RG ..., CPF ...., residente e 

domiciliado na rua ..., nº ..., bairro ..., na cidade de ..., Estado de ..., 

por seu advogado e bastante procurador ao final firmado (mandato 

incluso), com escritório na rua ..., nº ...., bairro ..., na cidade de ..., 

Estado de ..., onde recebe intimações e avisos, vem, com respeito e 

acatamento de estilo à douta presença de Vossa Excelência, com 

fundamento no art. 186 e seguintes do Código Civil, Lei nº 10.406/02, 

propor a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO POR ATO ILÍCITO

         com pedido de antecipação da tutela

em face de TÉCIO. Nacionalidade ..., profissão ..., RG ..., CPF ...., 

residente e domiciliado na rua ..., nº ..., bairro ..., na cidade de ..., 

Estado de ..., pelas razões de fato e de direito que a seguir expõe:

      1)      DO SUPORTE FÁTICO DA AÇÃO

Na data de .../.../..., no horário das ... horas, o requerido conduzindo o 

veículo marca ..., placas ..., de propriedade do requerido, que agindo 

com absoluta imprudência e negligência, atropelou e matou (DOC. 03) 

o Sr. TACIO.

O Requerido, não tendo os devidos cuidados, dando “marcha-à-ré” 

em seu veículo, adentrou em terreno de imóvel residencial situado na 

Rua ..., nº ..., na cidade de ..., Estão de ..., resultando no 

atropelamento da vítima, que veio a falecer, fatos que estão no 

Processo Criminal nº ..., na Comarca de ..., sendo o Requerido 

denunciado pela prática do delito tipificado no art. 121, § 3¨do Código 

Penal.

      2) DOS FUNDAMENTOS DE DIREITO

O Código Civil, em seu artigo 186 e seguintes trata sobre 

responsabilidade por aos ilícitos, dispondo que:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 

exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

Art. 188. Não constituem atos ilícitos:

I - os praticados em legítima defesa ou no exercício regular de um 

direito reconhecido;

II - a deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a 

fim de remover perigo iminente.

Parágrafo único. No caso do inciso II, o ato será legítimo somente 

quando as circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não 

excedendo os limites do indispensável para a remoção do perigo.” 

No presente caso, o Requerido ao conduzir o veículo de marcha à ré, 

em razão de estar chovendo, portanto, prejudicando a visibilidade, 

deveria agir com mais prudência, porém, não foi o que ocorreu e 

acabou por atropelar a vítima que estava em seu quintal.

Tal acontecimento está minuciosamente demonstrado pelo depoimento 

das testemunhas visuais do ocorrido e também pelas declarações do 

próprio Requerido, nos autos do Inquérito Policial nº ..., que traz:

...

Além do que consta no Inquérito Policial, as anotações do boletim de 

acidente de trânsito, onde se reforça a conduta imprudente e negligente 

do condutor Requerido em razão da precariedade da visibilidade 

naquela data.

Ficou patente que o Requerido agiu com irresponsabilidade na 

condução do veículo, não se preocupando em adentrar no quintal de 

outra pessoa, pouco se importando com o que lá havia.

O requerido ao agir desta maneira, infringiu a legislação de trânsito 

atual, como:

“Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu 

veículo, dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à segurança 

do trânsito.

...

Art. 34. O condutor que queira executar uma manobra deverá 

certificar-se de que pode executá-la sem perigo para os demais 

usuários da via que o seguem, precedem ou vão cruzar com ele, 

considerando sua posição, sua direção e sua velocidade.

...

Art. 36. O condutor que for ingressar numa via, procedente de um lote 

lindeiro a essa via, deverá dar preferência aos veículos e pedestres que 

por ela estejam transitando.

Art. 37. Nas vias providas de acostamento, a conversão à esquerda e a 

operação de retorno deverão ser feitas nos locais apropriados e, onde 

estes não existirem, o condutor deverá aguardar no acostamento, à 

direita, para cruzar a pista com segurança.

Art. 38. Antes de entrar à direita ou à esquerda, em outra via ou em 

lotes lindeiros, o condutor deverá:

I - ao sair da via pelo lado direito, aproximar-se o máximo possível do 

bordo direito da pista e executar sua manobra no menor espaço 

possível;

II - ao sair da via pelo lado esquerdo, aproximar-se o máximo possível 

de seu eixo ou da linha divisória da pista, quando houver, caso se trate 

de uma pista com circulação nos dois sentidos, ou do bordo esquerdo, 

tratando-se de uma pista de um só sentido.

Parágrafo único. Durante a manobra de mudança de direção, o 

condutor deverá ceder passagem aos pedestres e ciclistas, aos veículos 

que transitem em sentido contrário pela pista da via da qual vai sair, 

respeitadas as normas de preferência de passagem.

Art. 39. Nas vias urbanas, a operação de retorno deverá ser feita nos 

locais para isto determinados, quer por meio de sinalização, quer pela 

existência de locais apropriados, ou, ainda, em outros locais que 

ofereçam condições de segurança e fluidez, observadas as 

características da via, do veículo, das condições meteorológicas e da 

movimentação de pedestres e ciclistas.

...

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuidados indispensáveis à 

segurança:

Infração - leve;

Penalidade - multa.

...

Art. 194. Transitar em marcha à ré, salvo na distância necessária a 

pequenas manobras e de forma a não causar riscos à segurança:

Infração - grave;

Penalidade - multa.

...

O Requerido descuidou de seu dever de cuidado que a ordem jurídica 

impõe, em especial a que regula a condução de veículos automotores 

em vias públicas, razão pela qual impõe-se o reconhecimento de sua 

culpa e conseqüente responsabilidade quanto ao dever de indenizar.

As circunstâncias do evento, pouca visibilidade e chuva, exacerbam a 

responsabilidade do condutor quanto ao dever de cuidado que se lhe 

exigia, evidenciando a imprudência e negligência, em razão da 

inobservância das normas regulamentadoras específicas e genéricas 

constantes no Novo Código Civil.

Rui Stoco, , em sua obra Responsabilidade Civil, Ed. RT, 3ª Ed., 

1997, pg. 662, citando o renomado professor Wilsom Melo da Silva, 

leciona:

“Wilsom Melo da Silva observa que entre as causas principais dos 

acidentes de trânsito são apontadas com destaque: “a falta de ajuste 

psicofísico para a condução do veículo e a desobediência costumeira às 

regras e disposições regulamentares. E aduz que tais causas, na 

generalidade com que são expostas comportam desdobramentos: a 

embriaguez, a fadiga, o sono, o nervosismo, os estados de depressão e 

angústia, a emulação, o uso de drogas, o exibicionismo, etc. Todas 

estas causas e desdobramentos evidenciam uma conduta culposa do 

motorista e demonstram a necessidade de serem cominadas penas mais 

severas aos causadores de acidentes” (Da responsabilidade civil 

automobilística, p. 11, n. 4).

Depreende-se que presumível, no caso em tela, a ingestão de bebidas 

alcoólicas pelo Requerido e por seus amigos.

Mais adiante, pg. 689 ob. cit., o renomado mestre reafirma o dever de 

cuidado do motorista asseverando, in verbis:

“Quanto mais adversas as condições da pista, mais redobrada deve ser 

a atenção do condutor. Se o terreno é irregular, ou apresenta 

condições topográficas que dificultem a circulação do veículo, maior 

cuidado se exige do motorista.”

Sobre à marcha a ré, afirma o ilustre Doutrinador, pg. 722, ob. cit., in 

verbis:

“Contudo há motoristas que parecem ignorar a importância da marcha 

a ré e das cautelas que essa operação exige, pois só deveriam utilizá-la 

em circunstâncias especialíssimas, ad exemplum, para acomodar o 

veículo junto ao meio fio, por ocasião do estacionamento ou para 

retroceder ante o surgimento de um obstáculo ou para sair de uma 

garagem.

Deve-se considerar, sobretudo, que a marcha a ré o motorista fica com 

sua visão enormemente prejudicada e reduzida pela própria massa do 

veículo.

Toda cautela e atenção são necessárias, exigindo-se um grau 

excepcional de prudência.”

Mais adiante, afirma o mestre:

“Isso quer dizer que a culpa do motorista é presumida quando 

locomover seu veículo para trás, invertendo-se o ônus da prova, ou 

seja, a ele é que caberá demonstrar que agiu com prudência e 

extraordinário cuidado e que a marcha a ré não está na linha de 

desdobramento causal entre essa operação e a eclosão do acidente e, 

portanto, não constitui sua causa eficiente.” (grifamos)

Os tribunais pátrios, por sua vez, firmaram jurisprudência no sentido de 

responsabilidade do condutor do veículo pelos danos que acarrete face 

a conduta infringente das normas de trânsito, senão vejamos, in verbis:

“A culpa consiste em proceder o agente sem a necessária cautela, 

deixando de empregar as precauções indicadas pela experiência como 

capazes de prevenir possíveis resultados lesivos”(TACRIM - SP AC. 

Rel. Sidnei Beneti - JUTACRIM 87/241)

“A marcha a ré é manobra que exige cautelas pelos riscos do perigo 

que apresenta. Assim, age com imprudência crassa o motorista que 

efetua manobra em avenida de grande movimento”(TACRIM - SP - 

AC - Rel. Machado de Araújo - JUTACRIM 52/257)

“Acidente de trânsito. Marcha a ré sem as necessárias cautelas. 

Atropelamento de pessoa sentada em cima de uma pedra, à margem da 

rua. Condenação mantida. Em sendo manobra anormal, a marcha a ré 

há de ser efetuada com diligência extraordinária, empregando-se 

cautelas especiais (TJSC - AC - Rel. Marcílio Medeiros - RT 573/441)

“Age imprudentemente e responde pelas conseqüências o motorista 

que, ainda quando auxiliado por ajudante, movimenta o veículo em 

marcha a ré por extensa trajetória (TACRIM - SP -AC - Rel. Costa 

Mendes - JUTACRIM 53/242)

“Constitui rematada imprudência trafegar em estrada estreita, de 

permeio a fumaça de queimada, impossibilitando a visão. Motorista que 

assim procede confia naquilo que, em analogia com os aviões, se pode 

chamar de vôo cego”(TACRIM - SP - AC - Rel. Geraldo Pinheiro - 

JUTACRIM 58/340)

“Dirigindo automóvel em noite chuvosa, em via de trânsito intenso, em 

que pedestres por falta de calçada, eram obrigados a andar pelo leito 

carroçável, está o motorista obrigado a cuidados especiais. Não os 

observando e vindo a atropelar pessoa que caminhava próximo à guia, 

ocasionando sua morte, responde por homicídio culposo”(TACRIM - 

SP AC - Rel. Dínio Gracia - RT 444/361)

“Inegável a imprudência do motorista que dá marcha a ré sem ampla 

visibilidade, pois essa manobra requer cuidados e cautelas especiais. A 

gritante imprudência fica Agravada pela circunstância de que o agente 

poderia ter solicitado ao ajudante que , do lado de fora do caminhão, o 

orientasse a manobra”. (TACRIM - SP - AC - Rel. Luiz Pantaleão - 

JUTACRIM 87/424)

Delitos do automóvel - Homicídio - “A marcha a ré, em via pública, é 

manobra em sí perigosa, exigindo cautelas excepcionais do condutor do 

veículo. Age imprudentemente o agente que efetua manobra em veículo 

que não propicia boa visibilidade sem o auxílio de outra pessoa” 

(TACRIM - SP - AC - Rel. Bourroul Ribeiro - JUTACRIM 57/336)

No Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, destacamos as seguintes 

decisões:

“2007.001.22596 - APELACAO CIVEL - DES. PAULO 

MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 07/08/2007 - NONA 

CAMARA CIVEL - RITO SUMÁRIO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA 

LIDE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CULPA EXCLUSIVA 

DA VÍTIMA. EXCLUDENTE AFASTADA. PROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. - 1. Colisão entre o coletivo conduzido pelo autor e outro de 

propriedade da empresa ré. Sentença de improcedência, ao 

fundamento de ter havido culpa exclusiva da vítima. - 2. Excludente de 

responsabilidade afastada porque o motorista da ré também concorreu 

de forma eficiente para o evento danoso, ao ingressar na pista de 

rolamento em marcha à ré, quando manobrava para ingressar na 

garagem da empresa. - 3. Dever de indenizar. Danos materiais e morais 

caracterizados. Termo final da incapacidade total pendente de nova 

perícia, a ser realizada em liquidação de sentença. - 4. A despeito de 

não se haver de falar em concorrência de culpas ou de causas, em se 

tratando de responsabilidade objetiva, sua ocorrência é de ser levada 

em consideração no momento da fixação de eventual condenação. 

Redução das verbas indenizatórias. Ônus sucumbenciais compensados. 

5. Conseqüente procedência da lide secundária, respeitado o limite da 

apólice de seguro. - 6. Provimento parcial do primeiro recurso e 

prejudicado o segundo. SESSÃO DE JULGAMENTO: 19/06/2007.

2007.001.08518 - APELACAO CIVEL - DES. WANY COUTO - 

Julgamento: 27/06/2007 - DECIMA CAMARA CIVEL - 

Procedimento Sumário. Ação indenizatória.Responsabilidade Civil. 

Acidente de trânsito.Colisão entre veículo automotor e charrete, 

decorrente de conduta imprudente do réu, ao conduzir veículo em 

marcha à ré, em velocidade inapropriada.Pretende o autor obter 

reparação por danos morais e materiais.A sentença monocrática julgou 

improcedente o pedido de indenização por danos materiais e 

procedente, em parte, o pedido de indenização por danos morais, 

incluindo-se aqui os danos estéticos, fixando a verba indenizatória em 

R$15.000,00 (quinze mil reais). Apela o autor, requerendo tanto a 

majoração do quantum indenizatório fixado, como, também, a 

procedência dos pedidos de danos estéticos e materiais, ressarcimento 

de despesas e lucros cessantes, além de uma pensão até o fim da 

convalescença.Laudo pericial esclarecedor.Não prospera o pedido de 

danos materiais, eis que não há comprovação suficiente das despesas 

alegadas, nem tampouco dos lucros cessantes.Todavia, 

consubstanciado os danos morais, que foram fixados em atenção aos 

princípios de proporcionalidade e razoabilidade, levando-se em conta 

também os danos estéticos.Nada a reparar na bem lançada sentença 

monocrática.Desprovimento do apelo. SESSÃO DE JULGAMENTO: 

27/06/2007 

2007.001.18123 - APELACAO CIVEL - DES. LUIZ FELIPE 

HADDAD - Julgamento: 26/06/2007 - TERCEIRA CAMARA 

CIVEL - Civil. Processual Civil. Lide sumária indenizatória, deduzida 

por condutor e proprietário de Van, em face de empresa delegatária de 

transporte coletivo, por colisão de ônibus, a ela pertencente, contra o 

auto utilizado no transporte alternativo, no leito da rodovia BR-101. 

Sentença de improcedência. Apelação. Responsabilidade objetiva, em 

tese, da ré, a teor do artigo 37, § 6º, da Carta da República; bastando 

a junção do fato ao nexo causal. No entanto, provas orais e 

documentais que, de conjunto, assinalam ter o acidente acontecido pelo 

fato do autor ter, subitamente, dado marcha-à-ré em seu veículo, com 

o fim de pegar passageiro que sinalizava; não tendo podido o condutor 

do coletivo, apesar da frenagem, evitar o choque. Violação, pelo 

apelante, de ditames contidos no Código de Trânsito, e objeto de 

razoabilidade. Dever do condutor do veículo, que vai por trás de outro, 

de guardar a devida distância, que, in casu, foi superado pela citada 

manobra imprudente do outro. Melhor fiscalização, que se impõe, pelos 

poderes públicos, do dito transporte alternativo, na regulação 

ponderada, e verificação das habilitações pertinentes; para que se 

evitem fatos como o em tela, que têm sucedido amiúde. Julgado 

guerreado que, no abranger dos consectários, merece ser prestigiado e 

elogiado. Recurso que se desprovê. SESSÃO DE JULGAMENTO: 

26/06/2007. 

2007.001.22596 - APELACAO CIVEL - DES. PAULO 

MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 19/06/2007 - NONA 

CAMARA CIVEL - RITO SUMÁRIO. ACIDENTE DE 

TRÂNSITO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DENUNCIAÇÃO DA 

LIDE. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. CULPA EXCLUSIVA 

DA VÍTIMA. EXCLUDENTE AFASTADA. PROCEDÊNCIA DO 

PEDIDO. - 1. Colisão entre o coletivo conduzido pelo autor e outro de 

propriedade da empresa ré. Sentença de improcedência, ao 

fundamento de ter havido culpa exclusiva da vítima. - 2. Excludente de 

responsabilidade afastada porque o motorista da ré também concorreu 

de forma eficiente para o evento danoso, ao ingressar na pista de 

rolamento em marcha à ré, quando manobrava para ingressar na 

garagem da empresa. - 3. Dever de indenizar. Danos materiais e morais 

caracterizados. Termo final da incapacidade total pendente de nova 

perícia, a ser realizada em liquidação de sentença. - 4. A despeito de 

não se haver de falar em concorrência de culpas ou de causas, em se 

tratando de responsabilidade objetiva, sua ocorrência é de ser levada 

em consideração no momento da fixação de eventual condenação. 

Redução das verbas indenizatórias. Ônus sucumbenciais compensados. 

5. Conseqüente procedência da lide secundária, respeitado o limite da 

apólice de seguro. - 6. Provimento parcial do primeiro recurso e 

prejudicado o segundo. SESSÃO DE JULGAMENTO: 19/06/2007 

2007.001.00537 - APELACAO CIVEL - DES. ANTONIO 

CARLOS AMADO - Julgamento: 21/03/2007 - DECIMA CAMARA 

CIVEL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRODÉCIMA CÂMARA CÍVELAPELAÇÃO CÍVEL Nº 

2007.001.00537APELANTE: NILTON SANTOS 

AMORIMAPELADO: TOTAL FLEET S.A.RELATOR: DES. 

ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO APELAÇÃO 

CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

ABALROAMENTO PELA TRASEIRA EM VIA DE INTENSO 

MOVIMENTO, EM LOCAL DE CRUZAMENTO COM 

RODOVIA.Previsibilidade de que o veículo que trafegava na dianteira 

poderia ter que frear, em vista das circunstâncias e intensidade do 

tráfego.Danos suficientemente comprovados.Veículo destinado a 

locação. Lucros cessantes cabíveis. Desprovimento do recurso. 

Unânime. A C Ó R D Ã OVISTOS, relatados e discutidos estes Autos 

de Apelação Cível n° 2007.001.00537, em que é Apelante NILTON 

SANTOS AMORIM e Apelado TOTAL FLEET S.A.ACORDAM, 

por unanimidade, os Desembargadores que compõem a Egrégia 

Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Relator. Rio de Janeiro, 21 de março de 2007. PresidenteDES. 

ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO 

RelatorTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRODÉCIMA CÂMARA CÍVELAPELAÇÃO CÍVEL Nº 

2007.001.00537APELANTE: NILTON SANTOS 

AMORIMAPELADO: TOTAL FLEET S.A.RELATOR: DES. 

ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO V O T OTrata-se 

de ação de reparação de dano por acidente de trânsito.Alega a apelada 

que o seu veículo foi abalroado pela traseira, causando-lhe danos 

conforme informações do próprio apelante, contidas no Boletim de 

Registro de Acidentes de Trânsito da Policia Militar.Alega 

descumprimento do artigo 28, do Código de Trânsito Brasileiro, a 

presunção da veracidade do BRAT e a culpa presumida de quem 

abalroa veículo pela traseira.Pediu o valor dos danos sofridos e lucros 

cessantes porque se tratava de veículo destinado a aluguel por 

terceiros.Contestação às fls. 54/63.A responsabilidade pelo evento 

teria sido da apelada, uma vez que teria ocorrido freada brusca pelo 

condutor do seu veículo, de forma que não foi possível evitar a colisão, 

ainda que mantivesse o condutor deste último veículo distância 

regulamentar.O dano não está comprovado e não há prova de que o 

veículo seria destinado à locação a uma terceira pessoa, vez que não há 

comprovante de reserva.Foram ouvidas em audiência 03 (três) 

testemunhas.A sentença julgou procedente o pedido, condenando o ora 

apelante ao pagamento da quantia certa de R$2.093,72 (dois mil, 

noventa e três reais e setenta e dois centavos). O apelo insiste na 

conduta desidiosa do motorista que conduzia o veículo da empresa 

apelada.Na realidade houve bloqueio da pista e que a manobra não 

observou o artigo 34 do Código de Trânsito Brasileiro.Comenta a 

prova testemunhal e contraria os valores cobrados.Contra-razões 

buscando o predomínio da sentença.É o relatório. Fato incontroverso 

de que a colisão se deu pela traseira.O veículo abalroador foi o do 

apelante.Trafegando dois veículos na mesma direção é sempre possível, 

e portanto previsível, que o motorista que segue a frente se veja 

forçado a diminuir a marcha ou efetuar uma brusca frenagem.Mesmo 

que o veículo esteja parado na entrada de cruzamentos, em obediência 

a sinalização ou em respeito à preferência de passagem de outros 

veículos, a responsabilidade é sempre do motorista causador da 

colisão.Mesmo que o veículo esteja estacionado irregularmente na 

contramão, em lugar proibido, a responsabilidade do abalroador pela 

traseira, continua, pela simples razão de que a irregularidade cometida 

pelo motorista que estaciona mal o seu veículo pode lhe trazer sanções 

administrativas, e não autoriza que outrem danifique o seu veículo .A 

descrição do Boletim de Ocorrência não chegou a ser contrariada, 

mesmo porque a testemunha Maria José não viu o acidente (fls. 163).A 

segunda testemunha assegura que o veículo da apelada, ao tentar 

atravessar a rodovia, percebeu que não poderia adentrar na pista e, 

com isso, freou, sendo assim abalroado pela traseira.A fundamentação 

da defesa é no sentido que não haveria responsabilidade do apelante 

simplesmente porque ele teria parado o seu veículo subitamente. O 

argumento não procede porque se tratava de um local de intenso 

movimento, onde veículos cruzavam a pista de alta velocidade e que, 

por isso, era perfeitamente possível a necessidade, nestas 

circunstâncias, do motorista ter que parar o seu veículo em uma 

situação de perigo.A jurisprudência trazida pelo apelante em seu 

recurso diz respeito a tráfego em vias preferenciais, e não em relação a 

abalroamento pela traseira.Além disso, admite-se a isenção de culpa, 

nesta hipótese, apenas quando alguém trafega em via de alta velocidade 

e de baixo movimento e, mesmo assim, breca o seu veículo sem uma 

razão plausível ou justificável, de forma a surpreender aquele que 

trafega na sua traseira.Já se sabe que não é esta a hipótese.Outrossim, 

em se tratando de veículo destinado a aluguel, não existe nenhum 

impedimento em se reconhecer o lucro cessante com base na tabela de 

preços indicada pela apelada. Aliás, pelo que se percebe, o referido 

veículo estava alugado à empresa TELEMAR, tanto é que o 

documento de fls. 30 indica distintivo de outra empresa, permitindo 

deduzir que estava, na época, efetivamente destinado ao uso de outra 

empresa por locação.É de se salientar, por fim, que a afirmação da 

apelada em sua contestação de que mantinha a distância regulamentar 

não resultou provada.Quanto aos danos apurados através de 

orçamento de oficinas, de concessionárias da marca do veículo não 

foram razoavelmente impugnados.É de se salientar que os orçamentos 

trazidos pelo apelante sequer discriminam os serviços a serem feitos, 

não indicando o preço das peças e nem o serviço a ser realizado.Sendo 

a apelada uma empresa que tem por atividade a locação de veículos e, 

tendo em vista que o veículo envolvido no evento está com o distintivo 

da Telemar parece indubitável que o mesmo encontrava-se locado e, 

daí pertinente a condenação em lucros cessantes.Voto pelo 

desprovimento do recurso.Rio de Janeiro, 21 de março de 2007.DES. 

ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO Relator - SESSÃO 

DE JULGAMENTO: 21/03/2007.

2006.001.60728 - APELACAO CIVEL - DES. ROBERTO 

GUIMARAES - Julgamento: 14/03/2007 - DECIMA PRIMEIRA 

CAMARA CIVEL - REPARAÇÃO DE DANOS PELO RITO 

SUMÁRIO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO 

EM RAZÃO DE REALIZAÇÃO DE MANOBRA DE MARCHA À 

RÉ. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA. EXISTÊNCIA DE 

PROVA QUANTO À CULPA DA RÉ. ATUAR IMPRUDENTE 

QUE ENSEJA O DEVER DE INDENIZAÇÃO. PEQUENA 

REFORMA NO JULGADO COM RELAÇÃO AO QUANTUM 

FIXADO. POSSIBILIDADE DA ACUMULAÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E ESTÉTICOS, SENDO 

QUE TAIS VERBAS MERECEM REDUÇÃO. PROVIMENTO 

PARCIAL DO SEGUNDO RECURSO (ANDREA WAKIGAWA). 

À SEGURADORA DENUNCIADA COMPETE ARCAR COM 

TODOS OS PREJUÍZOS SOFRIDOS EM DECORRÊNCIA DO 

PRATICADO POR SUA SEGURADA, CONFORME 

DETERMINADO NA R. SENTENÇA GUERREADA (FLS. 362), 

OBVIAMENTE NOS LIMITES DAS IMPORTÂNCIAS 

SEGURADAS, DEVIDAMENTE CORRIGIDAS. 

DESPROVIMENTO DO SEU APELO. SESSÃO DE 

JULGAMENTO: 14/03/2007. 

2007.001.02999 - APELACAO CIVEL - DES. ANTONIO 

CARLOS AMADO - Julgamento: 14/03/2007 - DECIMA CAMARA 

CIVEL - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRODÉCIMA CÂMARA CÍVELAPELAÇÃO CÍVEL Nº 

2007.001.02999(Ação nº 2006.001.028010-8 // Juízo de Direito da 

10ª Vara Cível da Comarca da Capital) APELANTE: JOÃO MARIA 

DA COSTAAPELADO: BRADESCO SEGUROS S.A.RELATOR: 

DES. ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO 

OBRIGATÓRIO. DPVAT. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 

INVALIDEZ PERMANENTE.Apelante vítima de atropelamento em 

05/05/90, tendo sido submetido a tratamento cirúrgico.Ao contrário do 

que foi sustentado pela apelada, o laudo complementar de fls. 26 é 

prova hábil para embasar o pleito do apelante, tendo em vista que os 

Srs. Peritos responderam afirmativamente ao sexto quesito (Se resultou 

debilidade permanente ou perda ou inutilização de membro, sentido ou 

função) e ao sétimo quesito (Se resultou incapacidade permanente para 

o trabalho ou enfermidade incurável ou deformidade permanente), 

consignando a existência de debilidade permanente da marcha e 

deformidade permanente consubstanciada pelo encurtamento do 

membro inferior direito.Trata-se de perícia retrospectiva com base em 

documentos oficiais emitidos por hospitais públicos e que relatam 

detalhadamente todos os procedimentos a que foi submetido o apelante 

e por isso a conclusão da incapacidade não se fez de maneira subjetiva 

ou aleatória, mas respaldada em dados médico-legais, daí porque o 

transcurso do tempo não afetou, com certeza, a conclusão técnica 

científica.Utilização do salário mínimo como parâmetro para fixação do 

valor da indenização do seguro DPVAT. Súmula 88 do Egrégio 

Tribunal de Justiça deste Estado.Provimento do recurso. Unânime. A C 

Ó R D Ã OVISTOS, relatados e discutidos estes autos de Apelação 

Cível n° 2007.001.02999, em que é Apelante JOÃO MARIA DA 

COSTA e Apelado BRADESCO SEGUROS S.A.ACORDAM, por 

unanimidade, os Desembargadores que compõem a Egrégia Décima 

Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 

dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Rio de 

Janeiro, 14 de março de 2007. PresidenteDES. ANTÔNIO CARLOS 

NASCIMENTO AMADO RelatorTRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRODÉCIMA CÂMARA 

CÍVELAPELAÇÃO CÍVEL Nº 2007.001.02999(Ação nº 

2006.001.028010-8 // Juízo de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca 

da Capital) APELANTE: JOÃO MARIA DA COSTAAPELADO: 

BRADESCO SEGUROS S.A.RELATOR: DES. ANTÔNIO 

CARLOS NASCIMENTO AMADO RELATÓRIOTrata-se de Ação 

de Cobrança de Seguro Obrigatório (DPVAT) ajuizada por JOÃO 

MARIA DA COSTA em face de BRADESCO SEGUROS S.A., 

alegando o autor que a ré negou-se a pagar a indenização pleiteada em 

decorrência de acidente automobilístico ocorrido em 05/05/90, que 

acarretou deformidade e incapacidade permanentes do membro inferior 

direito, motivo pelo qual o autor requereu a procedência do pedido 

com o pagamento de 70% (setenta por cento) da indenização, 

equivalente a 28 (vinte e oito) salários mínimos vigentes à época do 

efetivo pagamento, de acordo com o artigo 3º, letra b, c/c art. 5º, § 1º, 

ambos da Lei nº 6.194/74, bem como a condenação da ré ao 

pagamento de custas judiciais, juros e correção monetária, se cabíveis, 

e honorários advocatícios, estes no percentual de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação.Realizada audiência de conciliação, 

oportunidade em que foi veiculada a proposta de conciliação, a mesma 

foi recusada, tendo sido oferecida a contestação (fls. 47).Em 

contestação (fls. 48/62), a Bradesco Seguros S.A. requereu a 

improcedência do pedido, impugnando o laudo pericial médico sob a 

alegação de que o mesmo foi elaborado 13 (treze) anos e 05 (cinco) 

meses após a ocorrência do acidente automobilístico, tendo, em 

conseqüência, ocorrido a preclusão no que concerne à produção de 

prova pericial. Além disso, a ré sustentou que não há a possibilidade de 

se vincular a indenização DPVAT ao salário mínimo, diante da vedação 

constitucional contida no artigo 7º, inciso IV, da Constituição da 

República/88, bem como que compete ao Conselho Nacional de 

Seguros Privados baixar instruções e expedir circulares relacionadas à 

regulamentação das operações de seguro. Por fim, em caso de 

condenação, postulou que o valor da indenização seja calculado no 

limite dos valores estabelecidos nas normas constantes das Resoluções 

do CNSP, limitando-se tal valor a R$ 9.435,63 (nove mil, quatrocentos 

e trinta e cinco reais e sessenta e três centavos) e que os honorários 

advocatícios sejam fixados no mínimo legal de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da condenação.Por sentença prolatada em 08/06/2006 

(fls. 64/66), o pedido foi julgado improcedente porque o laudo emitido 

pelo Instituto Médico Legal foi produzido mais de dez anos após o 

acidente, razão pela qual não pode o mesmo ser acolhido como prova 

suficiente para demonstração das lesões, até porque as informações 

contidas no laudo no que concerne à natureza das lesões foram 

fornecidas pelo próprio demandante autor. A parte autora foi 

condenada no pagamento das custas e honorários advocatícios, estes 

fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, observado o 

artigo 12 da Lei nº 1.060/50.O autor, por intermédio de seu patrono, 

interpôs apelação (fls. 72/84), pugnando pelo provimento do recurso, 

com a reforma da decisão monocrática, condenando a ré ao 

pagamento de 28 (vinte e oito) vezes o maior salário mínimo vigente no 

país à época da liquidação do sinistro, com base no artigo 3º, b, c/c § 

1º do artigo 5º, ambos da Lei nº 6.194/74 e Súmula 88 do Tribunal de 

Justiça deste Estado.Em contra-razões (fls. 87/94), a apelada requereu 

o desprovimento do recurso, sustentando que: a) o laudo pericial foi 

elaborado 10 (dez) anos após a ocorrência do acidente, 

fundamentando-se o perito nas alegações do apelante, não tendo o 

referido laudo fixado o percentual de invalidez do apelante e o grau de 

redução funcional; b) a indenização do seguro DPVAT não está 

vinculada ao salário mínimo; c) o Conselho Nacional de Seguros 

Privados está impedido de utilizar o salário mínimo como fator de 

correção, tanto para atualizar o prêmio do seguro quanto para corrigir 

o capital segurado; d) o CNSP fixou o valor de até R$ 13.479,48 

(treze mil, quatrocentos e setenta e nove reais e quarenta e oito 

centavos) em relação às indenizações por invalidez permanente.É o 

relatório. V O T OPretende o autor, ora apelante, obter a reforma da 

decisão monocrática que julgou improcedente o pedido contido na 

inicial, condenando-o ao pagamento das custas e honorários 

advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

causa, observado o artigo 12 da Lei nº 1.060/50. Inicialmente, deve ser 

consignado que o seguro obrigatório de danos pessoais causados por 

veículos automotores de via terrestre (DPVAT) decorre de imposição 

legal, cabendo às seguradoras participantes do convênio efetuar o 

pagamento da indenização quando acionadas pelo beneficiário do 

referido seguro. No caso em tela, o apelante foi vítima de 

atropelamento em 05/05/90, de acordo com o que consta na cópia do 

Registro de Ocorrência juntada às fls. 09/10, tendo sido instruída a 

peça vestibular com cópia autenticada da certidão emitida em 

19/08/2003 pelo Hospital Municipal Salgado Filho acerca da entrada 

do apelante no referido hospital em 06/05/90 (fls. 11), do Boletim de 

Emergência que relata a existência de fratura exposta da perna direita 

em decorrência de atropelamento, sendo, em conseqüência, internado 

no Serviço de Ortopedia para submeter-se a tratamento cirúrgico (fls. 

12/vº), do Pedido de Internação (fls. 13), da transferência para o 

Hospital Getúlio Vargas (fls. 15), do Prontuário Médico (fls. 16/22vº), 

da Guia de Remoção (fls. 23) e dos Autos de Exame de Corpo de 

Delito (lesão corporal), cujas cópias encontram-se às fls. 25/26. Ao 

contrário do que foi sustentado pela apelada, o laudo complementar de 

fls. 26 é prova hábil para embasar o pleito do apelante, tendo em vista 

que os Srs. Peritos responderam afirmativamente ao sexto quesito (Se 

resultou debilidade permanente ou perda ou inutilização de membro, 

sentido ou função) e ao sétimo quesito (Se resultou incapacidade 

permanente para o trabalho ou enfermidade incurável ou deformidade 

permanente), consignando a existência de debilidade permanente da 

marcha e deformidade permanente consubstanciada pelo encurtamento 

do membro inferior direito. Assim, considerando que o Boletim de 

Ocorrência datado de 05/05/90 relata ter sido o apelante atropelado 

por veículo automotor que se evadiu do local, havendo, ainda, nos 

autos cópia do Boletim de Emergência, segundo o qual o apelante, ao 

dar entrada no Hospital Municipal Salgado Filho na data referida, 

apresentava fratura exposta na perna direita, razão pela qual foi 

submetido à cirurgia, verifica-se que assiste razão ao apelante, pois o 

auto de exame de corpo de delito realizado pelo Instituto Médico Legal 

em 27/10/03 em função de requisição oriunda da 7ª DEAC (R.O. nº 

1076/90) constatou que o apelante, aposentado pelo INSS por 

invalidez permanente, apresentou-se com dificuldade de deambulação, 

membro inferior direito mais curto que o esquerdo; em uso de muletas 

canadenses; cicatriz cirúrgica em sentido vertical, hipertrófica, 

hipocrômica, medindo 300mm de extensão em perna direita, 

mostrando, em seu terço superior ferida ovalada, medindo 70x55mm, 

com bordas de coloração mais clara com repuxamento da pele; ... (fls. 

26). Trata-se de perícia retrospectiva com base em documentos oficiais 

emitidos por hospitais públicos e que relatam detalhadamente todos os 

procedimentos a que foi submetido o apelante, e por isso a conclusão 

da incapacidade não se fez de maneira subjetiva ou aleatória, mas 

respaldada em dados médico-legais, daí porque o transcurso do tempo 

não afetou, com certeza, a conclusão técnica científica. Transcreve-se, 

a seguir, a ementa da Apelação Cível nº 2006.001.12951, cuja relatora 

foi a Desª Wany Couto - 10ª Câmara Cível, julgado em 

30/05/06:Ação de cobrança. Procedimento sumário. Seguro DPVAT. 

Alegação de incapacidade permanente.Evento ocorrido em 1998.O 

cerne da questão gira em torno da realização de prova pericial, ou seja, 

da comprovação de invalidez permanente.Inviável ignorar o laudo 

elaborado pelo Instituto Médico Legal a fls. 20, que concluiu pela 

debilidade permanente do autor. Devida a indenização referente ao 

seguro DPVAT.O valor do seguro obrigatório deve corresponder a 40 

(quarenta) salários mínimos na data do pagamento. Não cabe ao órgão 

regulador limitar o disposto em lei.Valor da indenização. As leis nºs 

6.205/75 e 6.423/77 não revogaram o disposto na Lei nº 

6.194/74.Não há que se falar em ofensa ao artigo 7º, IV da CRFB, 

uma vez que a vedação está relacionada à utilização do salário mínimo 

como fator correcional.Súmula n. 88 deste TJERJ. A indenização 

securitária prevista na Lei nº 6194, de 19 de dezembro de 1974, é 

mero parâmetro e não contrasta com o disposto no artigo 7º, IV, da 

Constituição Federal, desde que a condenação seja estabelecida pela 

sentença em moeda corrente.Reembolso de despesas médicas. 

Necessidade de comprovação, o que não ocorreu neste caso.Reforma 

da decisão monocrática de improcedência.Provimento parcial do apelo. 

A utilização do salário mínimo, como parâmetro para fixação do valor 

da indenização do seguro DPVAT, estabelecida pela Lei nº 6.194/74, 

não foi alterada pelo artigo 7º, inciso IV, da Constituição da 

República/88, estando a matéria superada, diante da Súmula 88 deste 

Egrégio Tribunal de Justiça que, aliás, foi mencionada na ementa acima 

transcrita e que, uma vez mais, se reproduz:A indenização securitária 

prevista na Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, é mero 

parâmetro e não contrasta com o disposto no artigo 7º, IV, da 

Constituição Federal, desde que a condenação seja estabelecida pela 

sentença em moeda corrente. Voto, pois, pelo provimento do recurso, 

condenando a apelada a pagar ao apelante o valor de R$ 9.800,00 

(nove mil e oitocentos reais), corrigidos monetariamente a partir da 

sentença e com juros moratórios a partir da citação, além das custas 

processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por 

cento) sobre o valor da condenação. Rio de Janeiro, 14 de março de 

2007. DES. ANTÔNIO CARLOS NASCIMENTO AMADO 

RELATOR - SESSÃO DE JULGAMENTO: 14/03/2007.

2006.001.69739 - APELACAO CIVEL - DES. ODETE KNAACK 

DE SOUZA - Julgamento: 07/03/2007 - VIGESIMA CAMARA 

CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ATROPELAMENTO QUE 

CAUSOU A MORTE DA VÍTIMA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

O ACERVO PROBATÓRIO COLIGIDO AOS AUTOS 

DEMONSTRA DE FORMA CABAL QUE O PREPOSTO DA RÉ 

COMETEU ILÍCITO AO ATROPELAR A VÍTIMA, 

CONFIGURANDO-SE COM CLAREZA O NEXO CAUSAL 

ENTRE A MANOBRA DO VEÍCULO EM DESRESPEITO ÀS 

NORMAS DE TRÂNSITO, AO DIRIGIR CONTRA O SENTIDO 

DE DIREÇÃO EM MARCHA RÉ E O DANO CAUSADO COM A 

MORTE DO ATROPELADO. DANO MORAL CONFIGURADO 

QUE GERA A OBRIGAÇÃO DA RÉ EM REPARÁ-LO. O 

VALOR DA CONDENAÇÃO PARA REPARAR O DANO 

MORAL FOI FIXADO EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. NÃO 

COMPROVADA PELA RÉ A CULPA DA VÍTIMA, CUJA 

EMBRIAGUEZ EM NADA CONTRIBUIU PARA O EVENTO 

DANOSO. CORRETAMENTE FIXADA A DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA COMO O TERMO INICIAL DA 

INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇÃO POR DANO MORAL. OS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS FORAM FIXADOS TAMBÉM EM 

CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 

E DA PROPORCIONALIDADE. CORRETA A SENTENÇA AO 

NÃO CONDENAR A RÉ A PENSIONAR A PRIMEIRA 

AUTORA E COMPANHEIRA DA VÍTIMA DO 

ATROPELAMENTO LITIGIOSO, JÁ QUE NÃO FICOU 

COMPROVADA A RESPECTIVA DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA. A COMPANHEIRA DA VÍTIMA FAZ JUS A SER 

INDENIZADA PELO DANO MORAL CAUSADO PELO 

ATROPELAMENTO DA VÍTIMA, UMA VEZ QUE A RÉ NÃO 

LOGROU PROVAR QUE À ÉPOCA DO ACIDENTE NÃO MAIS 

MANTINHA UNIÃO ESTÁVEL COM SEU COMPANHEIRO. 

REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE NULIDADE DE 

DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA. DESPROVIMENTO DE 

AMBOS OS RECURSOS - SESSÃO DE JULGAMENTO: 

13/06/2007. 

2006.001.70241 - APELACAO CIVEL - DES. ODETE KNAACK 

DE SOUZA - Julgamento: 07/03/2007 - VIGESIMA CAMARA 

CIVEL - APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO. ATROPELAMENTO QUE 

CAUSOU A MORTE DA VÍTIMA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

O ACERVO PROBATÓRIO COLIGIDO AOS AUTOS 

DEMONSTRA DE FORMA CABAL QUE O PREPOSTO DA RÉ 

COMETEU ILÍCITO CIVIL AO ATROPELAR A VÍTIMA, 

CONFIGURANDO-SE COM CLAREZA O NEXO CAUSAL 

ENTRE A MANOBRA DO VEÍCULO EM DESRESPEITO ÀS 

NORMAS DE TRÂNSITO AO DIRIGIR CONTRA O SENTIDO 

DE DIREÇÃO EM MARCHA RÉ E O DANO CAUSADO COM A 

MORTE DO ATROPELADO. DANO MORAL CONFIGURADO 

QUE GERA A OBRIGAÇÃO DA RÉ EM REPARÁ-LO. O 

VALOR DA CONDENAÇÃO PARA REPARAR O DANO 

MORAL FOI FIXADO EM OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. NÃO 

COMPROVADA PELA RÉ A CULPA DA VÍTIMA, CUJA 

EMBRIAGUEZ EM NADA CONTRIBUIU PARA O EVENTO 

DANOSO. CORRETAMENTE FIXADA A DATA DA 

PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA COMO O TERMO INICIAL DA 

INCIDÊNCIA DOS JUROS MORATÓRIOS E DA CORREÇÃO 

MONETÁRIA INCIDENTES SOBRE O VALOR DA 

CONDENAÇÃO POR DANO MORAL. OS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS FORAM FIXADOS TAMBÉM EM 

CONSONÂNCIA COM OS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE 

E DA PROPORCIONALIDADE. CORRETA A SENTENÇA AO 

NÃO CONDENAR A RÉ A PENSIONAR A PRIMEIRA 

AUTORA E COMPANHEIRA DA VÍTIMA DO 

ATROPELAMENTO LITIGIOSO, JÁ QUE NÃO FICOU 

COMPROVADA A RESPECTIVA DEPENDÊNCIA 

ECONÔMICA. A COMPANHEIRA DA VÍTIMA FAZ JUS A SER 

INDENIZADA PELO DANO MORAL CAUSADO PELO 

ATROPELAMENTO DA VÍTIMA, UMA VEZ QUE A RÉ NÃO 

LOGROU PROVAR QUE À ÉPOCA DO ACIDENTE NÃO MAIS 

MANTINHA UNIÃO ESTÁVEL COM SEU COMPANHEIRO. 

DESPROVIMENTO DE AMBOS OS RECURSOS. SESSÃO DE 

JULGAMENTO: 13/06/2007.

SESSÃO DE JULGAMENTO: 15/02/2007 - 2006.001.67048 - 

APELACAO CIVEL - DES. CAETANO FONSECA COSTA - 

Julgamento: 15/02/2007 - SETIMA CAMARA CIVEL - 

RESPONSABILIDADE CIVIL -AÇÃO SUMÁRIA ACIDENTE DE 

TRÂNSITO -ATROPELAMENTO - REJEITADO O AGRAVO 

RETIDO - RECURSOS IMPROVIDOS.- Atropelamento da Autora 

por veículo conduzido em manobra de marcha ré. - Falta de cuidado 

da condutora do automóvel ao dirigir de forma inadequada no 

cruzamento.-Tendo em vista o caso concreto, e de acordo com a 

aplicação dos Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade foi 

fixado corretamente o valor de R$ 20.000, 00 (vinte mil reais) pelos 

danos morais.- A sentença está correta, por isso deve ser mantida.”

Como se verifica, tanto a doutrina como a jurisprudência apontam a 

conduta culposa no Requerido, vez que desconsiderou as condições 

climáticas daquela data fatídica, muito menos atentou para o lugar e 

manobrou de forma arriscada vindo a causar esta tragédia.

   2)      DO PENSIONAMENTO AOS FAMILIARES

Relativamente aos familiares, a ordem jurídica lhes garante que o ato 

ilícito seja indenizado, consoante dispõe a Constituição Federal em seu 

art. 5º, V,  que:

“V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além 

da indenização por dano material, moral ou à imagem;”

Já o Código Civil prevê direito à recomposição patrimonial através do 

estabelecimento de pensão mensal vitalícia equivalente à redução dos 

rendimentos auferidos periodicamente, conforme se infere do disposto 

no artigo “Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem 

excluir outras reparações: 

I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral 

e o luto da família;

II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, 

levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.”

A doutrina e jurisprudência são assentes quanto à necessária 

prevalência do princípio da restituição integral do ofendido ao seu 

status quo ante.

A vítima residia com seu genitor, contribuindo firmemente para o 

sustento de seu pai, Autor desta ação, com os proveitos de seu 

trabalho.

O de cujus, exercia a atividade de ..., percebendo mensalmente a 

importância de R$ ..., dos quais destinava R$ ..., para assegurar a seu 

genitor o conforto necessário para viver dignamente.

Com o óbito de seu filho, o requerente ficou com sua renda 

absolutamente prejudicada, vez que não possui nenhum benefício 

previdenciário, estando desempregado desde .../.../...

Desta forma, impõe-se a reparação do dano pela recomposição da 

renda mensal familiar diminuída com o óbito de seu filho.

         3)      DO DANO MORAL

Relativamente ao dano moral, este é reconhecido pela Constituição 

Federal em seu art. 5º, X, que dispõe:

“São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou 

moral decorrente de sua violação”. 

Já a Súmula nº 37 do Superior Tribunal de Justiça dispõe:

“SÚMULA Nº 37

São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral 

oriundos do mesmo fato.”

De maneira que entre o dano moral e o material há a cumulatividade.

Carlos Alberto Bittar leciona que:

“Também são cumuláveis os pedidos de indenização por danos 

patrimoniais e morais, observadas as regras próprias para o respectivo 

cálculo em concreto, cumprindo-se frisar que os primeiros se revestem 

de caráter ressarcitório, e os segundos, reparatórios, de sorte que 

insistimos na necessidade de, quanto a estes, na respectiva fixação, 

adotar-se fórmulas que venham a inibir novas práticas atentatórias à 

personalidade humana, para cuja defesa se erigiu a teoria do dano 

moral, que vem sendo aplicada, ora com tranqüilidade, nos tribunais do 

país.” (“Responsabilidade Civil, Teoria e Prática”, Rio, Forense 

Universitária, 1989, p. 90).

A doutrina e a jurisprudência construiu a teoria da reparação do dano 

moral cumulado com o dano material, culminando no ano de 2002, 

com o advento do Novo Código Civil, não mais se discute dano 

m,oral, pois:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.”

Ainda, ad argumentandum:

JOSÉ DE AGUIAR DIAS distingue os danos patrimoniais e morais 

afirmando que a distinção “ao contrário do que parece, não decorre da 

natureza do direito, bem ou interesse lesado, mas do efeito da lesão, do 

caráter de sua repercussão sobre o lesado”, anotando, ainda, “que a 

inestimabilidade do bem lesado, se bem que, em regra, constitua a 

essência do dano moral, não é critério definitivo para a distinção, 

convindo, pois, para caracterizá-lo, compreender o dano moral em 

relação ao seu conteúdo, que invocando MINOZZI - ´... não é o 

dinheiro nem coisa comercialmente reduzida a dinheiro, mas a dor, o 

espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física ou moral, em geral uma 

dolorosa sensação, experimentada pela pessoa, atribuída à palavra dor 

o mais largo significado”´ (Da Responsabilidade Civil. Forense. Rio. 

Vol. II, 8ª ed., 1.987, números 226 e 227).

RICARDO DE ANGEL YÁGÜEZ, por sua vez, apresentou os 

chamados danos morais como aqueles “impostos às crenças, aos 

sentimentos, à dignidade, à estima social ou à saúde física ou psíquica, 

em suma, aos que são denominados direitos da personalidade ou 

extrapatrimoniais” (La Responsabilidad Civil, Universidad de Deusto, 

Bilbao, 1.988, p. 224). 

SAVATIER entende por dano moral todo sofrimento que não é 

causado por uma perda pecuniária. Pode ser sofrimento físico, sendo a 

indenização aqui denominada pretium doloris. É, mais freqüentemente, 

uma dor moral de variegada origem, assim o agravo à reputação, à 

autoridade legítima, à sua segurança e sua tranqüilidade, ao seu amor 

próprio estético, à integridade de sua inteligência, etc. (Traité de la 

Responsabilité Civile. II, 1939, números 525 e 532).

PONTES DE MIRANDA abre o seu estudo sobre a matéria fixando 

um conceito básico, in Tratado de Direito Privado, Borsói, T. LIII, §§ 

5.509 e 5.510, T. XXVI. § 3.108, esclarecendo que “nos danos 

morais a esfera ética da pessoa é que é ofendida; sendo atingido o ser 

humano.”

A indenização a título de dano moral não se destina a desfazer a tristeza 

e a dor o aborrecimento desmedido, porquanto inestimável o 

sofrimento a que se vê submetido um pai com idade de 79 anos, ao ver 

ceifada a vida de um filho que lhe era principal companhia e razão de 

viver, mas tal indenização servirá para minorar sua dor.

Relativamente ao quantum indenizatório, os tribunais são unânimes em 

agravá-lo, aumentando-lhe o valor proporcionalmente à gravidade 

conduta do agente infrator, dando ao dano moral o colorido de 

“punição” ao agente que o perpetrou.

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro proferiu a seguinte decisão:

“TRIBUNAL DE JUSTIÇA DÉCIMA CÂMARA CÍVEL - Apelação 

Cível nº 2007.001.43991 - Relator: DESEMBARGADOR CÉLIO 

GERALDO DE MAGALHÃES RIBEIRO.

Apelação Cível. Acidente de trânsito com passageira em veículo de 

transporte coletivo. Responsabilidade objetiva da concessionária de 

serviço público ré na forma do §6º, art. 37, CF/88. Dano moral 

configurado e arbitrado parcimoniosamente em R$ 3.500,00, 

adequado ao caso concreto, diante da lesão sofrida pela apelante de 

natureza leve. Inteligência do disposto no caput do artigo 21 do CPC, 

tendo-se em vista a sucumbência recíproca. Recurso a que se nega 

seguimento, nos termos do disposto no art. 557, caput, CPC. 

Decisão Monocrática 

Ação, pelo rito sumário, em que a autora pretende seja condenada a ré 

ao pagamento de verba relativa aos danos materiais, morais e estéticos 

alegadamente sofridos, em razão de acidente de trânsito ocorrido 

quando era transportada em veículo de propriedade da ré. 

Laudo pericial, fls. 61/65, conclusivo de incapacidade total temporária 

de três dias. 

Monocraticamente, fls. 94/97, o pedido autoral foi julgado parcialmente 

procedente, para condenar a ré a pagar à autora R$ 35,00, 

correspondente ao período de inatividade da autora, devidamente 

corrigidos a partir da sentença e R$ 3.500,00, a título de reparação por 

dano moral, acrescido de juros moratórios de 1% ao mês, a contar da 

data da citação, e corrigido monetariamente a partir da intimação da 

sentença. Sucumbência recíproca. 

Inconformada, a autora interpõe recurso de apelação tempestivo e 

isento de preparo, em face do benefício de gratuidade de justiça que 

lhe foi deferido, fl. 112. 

Requer a apelante seja majorado o valor da verba reparatória, bem 

como seja condenada a transportadora ré ao pagamento integral das 

despesas processuais e honorários advocatícios. 

Contra-razões, fls. 115/124. 

É o relatório. Passo a decidir. 

A autora aforou contra a concessionária de transporte coletivo ré ação 

de responsabilidade civil, sustentando que, quando no interior de 

veículo coletivo de propriedade da empresa ré, conduzido por 

motorista da mesma, este colidiu com outro veículo, o que lhe acarretou 

lesões físicas e morais 

A presente hipótese envolve responsabilidade civil contratual e objetiva 

entre a autora e a ré, decorrente de contrato de transporte celebrado 

entre as partes. 

No direito positivo, esta modalidade de responsabilidade foi 

expressamente prevista em sede constitucional em se tratando de 

prestador de serviço público, consoante redação do art. 37, § 6°, da 

Constituição Federal. 

É cediço que a concessionária de transporte coletivo tem a obrigação 

de conduzir o seu passageiro ileso a seu destino, por força da cláusula 

da incolumidade, certo de que responde pelo dano em decorrência, 

exatamente, do risco de sua atividade e mesmo fato de terceiro não 

exclui o nexo causal. 

Induvidosamente, a incolumidade da autora apelante, por força do 

acidente automobilístico, comprovadamente, ocorrido no curso de sua 

locomoção, no interior do veículo de transporte coletivo, conduzido por 

motorista da concessionária ré, não foi assegurada, pois decorreu no 

sofrimento, por ela, de lesões. 

O perito judicial, fls.61/65, concluiu a incapacidade física total, 

temporária, por 3 (três) dias. 

Quanto ao montante do valor da verba reparatória, importa frisar que a 

configuração do dano moral não guarda relação com a existência de 

prejuízo patrimonial, tampouco com a existência de lesões em qualquer 

grau. Subordina-se ao prejuízo extrapatrimonial representado, no caso, 

pela dor, angústia e sofrimento causados à vítima. 

Conquanto configurado o dano moral, o valor arbitrado a título de 

verba reparatória deve assegurar a justa reparação do prejuízo, sem 

proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 

conta a capacidade econômica do réu, devendo ser fixado pelo juiz de 

maneira que a composição do dano seja proporcional à ofensa. 

O parâmetro legislativo aferidor da configuração do dano moral, bem 

como da quantificação do seu valor compensatório-apenatório, tem seu 

fundamento no artigo 496º do Código Civil Português, que assim 

dispõe: 

"Na fixação da indenização deve atender-se aos danos não patrimoniais 

que, pela sua gravidade, mereça a tutela do direito". 

Logo, o valor arbitrado deve compensar o dano suportado pela autora, 

observados os parâmetros da razoabilidade, da proporcionalidade, da 

efetividade da reparação e do caráter preventivo-pedagógico. 

Assim, verifica-se, na presente espécie de fato, nada obstante a vasta 

argumentação recursal, que o valor da reparação compensatória, fixado 

pelo douto juízo sentenciante em R$ 3.500,00, mostra-se adequado, 

Diante da natureza leve da lesão sofrida, e em consonância com a 

jurisprudência dominante desta Corte de Justiça. 

Nesse sentido: 

2007.001.29291 -APELACAO CIVEL - DES. ANTONIO 

CARLOS ESTEVES TORRES - Julgamento: 04/07/2007 -DECIMA 

CAMARA CÍVEL - APELAÇÃO CÁVEL. INDENIZATÓRIA. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. CONCESSIONÁRIA DE 

TRANSPORTE COLETIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

DENUNCIAÇÃO DA LIDE. AUSÊNCIA DE RESISTÊNCIA. 

DESCABIMENTO DE SUCUMBÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. 

RELAÇÃO CONTRATUAL. INCIDÊNCIA DESDE A CITAÇÃO. 

DANO MORAL. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÁPIOS DA 

RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DO 

QUANTUM INDENIZATÓRIO PARA R$3.000,00. 

IMPROVIMENTO DO PRIMEIRO APELO. PROVIMENTO 

PARCIAL DOS SEGUNDO E TERCEIRO RECURSOS. 

SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

2007.001.19873 -APELACAO CÍVEL - DES. MARIO 

GUIMARAES NETO - Julgamento: 03/07/2007 -PRIMEIRA 

CAMARA CIVEL - EMENTA -APELAÇÃO CÍVEL -RITO 

SUMÁRIO RESPONSABILIDADE CIVIL -TRANSPORTE 

COLETIVO PASSAGEIRA FERIDA EM ACIDENTE COM O 

COLETIVO EM QUE VIAJAVA -APLICAÇÃO DO ART. 734 DO 

CC E SÚMULA 187 DO STF -DANO E NEXO-CAUSAL 

COMPROVADOS PELO LAUDO PERICIAL 

-RESPONSABILIDADE CONTRATUAL DO 

TRANSPORTADOR QUE NÃO É ELIDIDA POR CULPA DE 

TERCEIRO - DANO MORAL -CONFIGURAÇÃO -VERBA 

INDENIZATÓRIA NO VALOR DE R$ 4.000,00 QUE SE 

MOSTRA JUSTA PARA COMPOR O GRAVAME HONRA 

SUBJETIVA DA REQUERENTE, CONSIDERANDO A 

NATUREZA LEVE DA LESÃO POR ESTA SOFRIDA - 

APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE - JUROS LEGAIS A PARTIR DA CITAÇÃO 

POR SE TRATAR DE RELAÇÃO CONTRATUAL (ART. 405 DO 

CC) -RECURSOS CONHECIDOS PARA DAR PROVIMENTO 

PARCIAL AO RECURSO DA AUTORA, TÃO SOMENTE PARA 

FIXAR OS JUROS LEGAIS A PARTIR DA CITAÇÃO E 

DESPROVER O RECURSO DO RÉU. 

Melhor sorte não assiste à recorrente, no que se refere à sua pretensão 

de condenação da ré ao pagamento das custas processuais e 

honorários advocatícios, pois o juízo sentenciante apenas aplicou o 

comando inserto no artigo 21, caput, CPC. 

Posto isto, nego seguimento ao recurso, nos termos do disposto no 

artigo 557, caput, CPC. 

Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2007. 

CÉLIO GERALDO DE MAGALHÀES RIBEIRO 

DESEMBARGADOR –RELATOR”

Também:

“2007.001.20849 - APELACAO CIVEL - DES. CONCEICAO 

MOUSNIER - Julgamento: 01/08/2007 - VIGESIMA CAMARA 

CIVEL - Ação ordinária de responsabilidade civil por danos morais e 

materiais movida em face do Município do Rio de Janeiro. Pretensão 

de indenização pela morte do esposo e pai dos Autores em acidente de 

trânsito supostamente causado pela falta de sinalização adequada na via 

pública. Sentença julgando improcedente a pretensão autoral. 

Inconformismo. Entendimento desta Relatora quanto à responsabilidade 

civil objetiva da municipalidade Apelada pelos danos causados a 

terceiros decorrentes, por exemplo, da defeituosa sinalização indicativa 

de obras em uma via pública. Artigo 37, § 6º, da CR. Como corolário 

da afirmação da responsabilidade civil objetiva do ente público 

Recorrido, cabia aos ora Recorrentes tão somente a demonstração 

inequívoca dos prejuízos sofridos, bem como o nexo de causalidade 

entre a conduta praticada pelos respectivos agentes públicos e os 

alegados danos. Ausência de demonstração do respectivo nexo de 

causalidade, ou seja, de que a morte em questão tenha decorrido da 

indevida sinalização de obras na pista por parte do município Apelado. 

Responsabilidade que se afasta. Precedentes do TJERJ. Apelo cujas 

razões se apresentam manifestamente em confronto com a 

jurisprudência majoritária do TEJRJ. RECURSO A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO, na forma do Artigo 557, caput, do CPC. 

DECISÃO - (Artigo 557, caput, do CPC) - Cuida-se de ação 

ordinária de indenização de danos materiais e morais na qual os 

Autores argumentam, em sua petição inaugural de fls. 02/07, que seu 

esposo e pai faleceu em um acidente de trânsito no qual o veículo que 

dirigia colidiu frontalmente com um microônibus em virtude de 

sinalização defeituosa da via pública que, à época, passava por obras. 

Os Demandantes aduzem que se o trânsito não estivesse sendo 

imprudentemente desviado por cones para outra pista, que passou a ser 

utilizada em mão dupla, o acidente não teria acontecido. Por tais 

motivos e por entender que a responsabilidade do município Réu, in 

casu, é objetiva, os Autores requerem a condenação do mesmo ao 

pagamento de indenização dos danos materiais correspondentes ao 

pensionamento pelo tempo provável de vida do falecido, bem como ao 

pagamento de verba compensatória dos danos morais que entendem 

ter experimentado, em montante não inferior a 700 (setecentos) salários 

mínimos. 

Decisão de fl. 34 deferindo aos Autores os benefícios da Justiça 

Gratuita. 

Sentença de fls. 71/72 julgando improcedente a pretensão autoral e 

condenando os Autores ao pagamento das custas processuais e dos 

honorários advocatícios, estes fixados em 10% (dez por cento) do 

valor da causa, observado o Artigo 12, da Lei nº. 1060/50. 

Inconformados, os Autores interpuseram apelação de fls. 74/83, 

tempestiva e dispensada de preparo, na qual argumentam que o 

acidente de trânsito em questão foi causado pela indevida sinalização 

da via pública pela municipalidade Ré, que manteve os cones na pista 

apesar de já terem sido encerradas as obras ali realizadas, devendo, 

portanto, responder objetivamente pelos danos causados. 

Parecer do Parquet em 1º e 2º Graus respectivamente às fls. 87 e 

94/97, com manifestações pelo desprovimento do recurso. 

É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. 

As razões recursais apresentadas pelos Autores, ora Apelantes, diante 

de sentença escorreitamente proferida pelo Douto Juízo Singular, 

efetivamente não merecem prosperar. 

Ab initio, convém asseverar que, como é de sabença geral, a 

responsabilidade civil do Estado (lato sensu) prevista no Artigo 37, § 

6º, da Carta da República, possui natureza objetiva. 

Nesse passo, é medida que se impõe naturalmente a responsabilidade 

civil objetiva dos municípios pelos danos causados a terceiros 

decorrentes, por exemplo, da defeituosa sinalização indicativa de obras 

que estão sendo realizadas em uma via pública. 

Destarte, como corolário da afirmação da responsabilidade civil 

objetiva do ente público Recorrido, cabia aos ora Apelantes tão 

somente a demonstração inequívoca dos prejuízos sofridos, bem como 

o nexo de causalidade entre a conduta praticada pelos respectivos 

agentes públicos e os alegados danos. 

Entretanto, a detida análise dos presentes autos desafia a conclusão de 

que não restaram totalmente comprovados os fatos descritos pelos 

Recorrentes em sua petição inaugural e, posteriormente, reiterados em 

suas razões recursais. 

Quanto ao dano em si, o falecimento do cônjuge e pai dos Apelantes 

em virtude das lesões sofridas em determinado acidente 

automobilístico, vale ressalvar que o mesmo encontra-se devidamente 

demonstrado, conforme cópias do Registro de Ocorrência e da 

Declaração de Ïbito encartadas nos autos. 

Todavia, não houve a comprovação do correlato nexo de causalidade, 

ou seja, de que a morte em comento tenha decorrido da indevida 

manutenção de sinalização de obras na pista por parte da 

municipalidade Apelada. 

Em verdade, a cópia do Registro de Ocorrência acostada às fls. 16/17 

demonstra que, no momento do acidente, o de cujus trafegava em alta 

velocidade com seu veículo quando tentou efetuar a ultrapassagem que 

culminou com a colisão frontal com um microônibus. 

Também não se pode olvidar que o próprio Município do Rio de 

Janeiro, aqui Apelado, comprovou às fls. 53/54 que não foram 

realizadas quaisquer obras na data e local do aludido acidente. 

Conseqüentemente, não se pode imputar ao ente público Recorrido 

qualquer responsabilidade sobre os fatos narrados nos presentes autos. 

Os entendimentos acima expostos, por sinal, encontram esteio na 

jurisprudência iterativa desta Egrégia Corte de Justiça, conforme se 

depreende, por exemplo, do aresto transcrito abaixo: 

Rito ordinário. Ação de indenização por danos moral e material. Queda 

em via pública. Responsabilidade objetiva do município. Art. 37, § 6º, 

da CR. Ausência de prova do fato e de eventual nexo de causalidade. 

Reforma da sentença. Provimento do apelo. Apelação Cível nº 

2007.001.11441 – NONA CÂMARA CÍVEL – RELATOR DES. 

PAULO MAURÍCIO PEREIRA – Julgamento em 29/05/2007. 

Face ao exposto, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, na forma 

do Artigo 557, caput, do CPC, tendo em vista as suas razões 

encontrarem-se manifestamente em confronto com a jurisprudência 

dominante do Tribunal Fluminense. 

Publique-se e intimem-se. 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2007. 

CONCEIÇÃO A. MOUSNIER - DESEMBARGADORA 

RELATORA.”

Assim sendo, impõe-se a condenação do Requerido quanto ao dano 

moral, única forma de minorar as conseqüências da hedionda 

negligência que deu causa ao sinistro.

            5) DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer a Vossa Excelência:

1.   A condenação do Requerido ao pagamento de pensão mensal 

vitalícia correspondente a 1 1/2 (um e meio) salários-mínimos mensais, 

incluindo-se a verba correspondente ao 13º salário, determinando-se 

para tanto a constituição de capital necessário ao adimplemento das 

prestações vincendas, na forma do artigo 602 do Código de Processo 

Civil;

2.   A antecipação da tutela jurisdicional relativamente às prestações 

vencidas, ordenando-se o pagamento, à base de 1 1/2 (um e meio) 

salário-mínimo mensal, devidamente atualizadas (juros compostos e 

correção monetária das importâncias correspondentes ao período que 

medeia entre a data do evento e a da concessão da antecipação 

requerida 

3.   A condenação dos Requeridos em danos morais à base de R$ ... 

(...), tendo em vista a gravidade do evento e de suas repercussões para 

o Requerente; 

4.   Protesta por todos os meios de prova em direito admitidas, em 

especial a pericial, a testemunhal, a documental e o depoimento pessoal 

dos Réus; 

5.   Sejam os Réus citados, por oficial de justiça, bem como 

condenados na verba honorária à base de 20% do valor da 

condenação; 

6.   Seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita, nos 

termos da Lei nº 1060/50 , porquanto incapaz de custear a demanda 

sem prejuízo do sustento próprio. 

Dá à causa o valor de R$ ... (...)

Nestes termos,

Pede deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e nº da OAB

